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Resumo

O aumento da poluição atmosférica provocada por incêndios florestais e queimadas urbanas afeta diretamente a qualidade do ar e a saúde da população, sobretudo em áreas periféricas e com baixa cobertura de serviços de saúde. A pesquisa analisa o papel do Estado do Maranhão e das ações integradas nas esferas da saúde e do meio ambiente, destacando a necessidade de territorialização das políticas públicas e o uso de dados para planejamento e execução das ações. Por meio da pesquisa quantitativa e de levantamento de dados secundários, foram extraídas fonte de dados oficiais como do Ministério da Saúde, via DATASUS, e do INPE através da plataforma BD Queimadas. Os resultados apresentaram que a intensificação das queimadas e incêndios no Maranhão prejudicam não só o equilíbrio ambiental, mas também a saúde da população, refletida no aumento de casos e óbitos por doenças respiratórias.
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Abstract

The increase in air pollution caused by forest fires and urban burnings directly affects air quality and public health, especially in peripheral áreas with limited access to health services. This research analyzes the role of the state of Maranhão and the integrated actions within the health and environmental sectors, highlighting the need for the territorialization of public policies and the use of data for the planning and implementation of actions. Through quantitative research and the collection of secondary data, oficial data sources were used, such as those from the Ministry of Health via DATASUS and from INPE through the BD Queimadas plataform. The results showed that the intensification of burnings and fires in Maranhão harms not only environmental balance but also the health of the population, as reflected in the increase of cases and deaths due to respiratory diseases. Keywords: Public Policies; Respiratory Diseases; Burnings.
1
INTRODUÇÃO

De acordo com a Sema (2022), o uso do fogo no manejo agrícola e pecuário no Maranhão tem gerado impactos ambientais e sanitários relevantes. Essas práticas podem evoluir para incêndios florestais, especialmente durante a estiagem, quando aumentam os focos de calor devido à baixa umidade e ventos constantes.
A literatura científica aponta que as queimadas são fontes significativas de poluentes atmosféricos, contribuindo para as mudanças climáticas. Além disso, interferem nos ciclos naturais, alterando o regime hidrológico, a cobertura vegetal e a fertilidade do solo. Do ponto de vista sanitário, há correlação entre queimadas e o aumento de agravos à saúde humana. Esses incêndios muitas vezes descontrolados, liberam grandes quantidades de partículas poluentes e gases tóxicos, comprometendo a qualidade do ar. Como consequência, intensificam-se problemas respiratórios na população, como asma, bronquite e doenças pulmonares crônicas (Brasil, 2024).
Esse cenário impõe desafios às políticas públicas, exigindo ações integradas que atuem tanto nas emergências quanto nas causas da exposição desigual à poluição. Os efeitos tendem a ser mais graves em áreas de alta vulnerabilidade socioambiental, marcadas por desigualdades históricas, baixa cobertura de saúde e falhas no controle ambiental (Ribeiro, 2008 apud Castro, 2011). Por isso, são necessárias estratégias intersetoriais que considerem as dinâmicas locais, buscando reduzir riscos e promover equidade.
Ademais, é relevante destacar que:

Existe uma estreita relação entre o meio ambiente e a saúde, e a influência do primeiro, na saúde do ser humano, pode ser positiva quando promove condições que propiciam as melhorias da vida humana, e negativa quando geram condições para o aparecimento e disseminação de doenças dos mais diversos tipos, influenciando o padrão e o perfil dos níveis de morbimortalidade, nos mais variados estratos das populações. (Nascimento, 2022, p. 23).
Nesse sentido, e com base no reconhecimento constitucional do direito à saúde e ao meio ambiente equilibrado (Brasil, 1988), este artigo analisa o papel das políticas públicas na promoção da saúde respiratória diante das queimadas no Maranhão. Os objetivos específicos foram: identificar os impactos das queimadas na saúde, avaliar ações governamentais em curso e discutir alternativas baseadas em evidências, com foco na territorialização e na justiça ambiental.
O avanço das políticas públicas no Brasil está ligado a reformas institucionais e à pressão social diante de problemas específicos. Como destaca Arretche (2003), essas políticas não são espontâneas, mas surgem da visibilidade social atribuída a certas demandas. No caso das queimadas e seus impactos respiratórios, isso implica reconhecer que alguns grupos estão mais expostos e menos amparados pelas ações do Estado.
A abordagem metodológica do estudo foi quantitativa, extraídas de fontes oficiais como o Ministério da Saúde via DATASUS, e do INPE através da plataforma BD queimadas, organizando-os em planilhas, e a criação gráficos na plataforma Canva, que subsidiaram análises estatísticas descritiva. Buscou-se identificar padrões e variações ao longo do tempo, comparando valores semestrais entre 2021 e 2024 entre os focos de queimadas, internações e óbitos por doenças respiratórias. Além disso, foram utilizados dados bibliográficos, relatórios de órgãos públicos, além de estudos acadêmicos sobre saúde ambiental e políticas públicas.

Articularam-se referenciais teóricos da geografia crítica, da saúde coletiva e das ciências sociais, com ênfase na territorialização das políticas públicas e na leitura integrada das desigualdades sociais e ambientais nestes contextos.

2
A GEOGRAFIA E A TERRITORIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE AMBIENTAL
Os autores Santos; Silveira (2001) concebem o território como uma construção dinâmica onde sistemas naturais e ações humanas interagem constantemente. Essa visão enfatiza que as características territoriais resultam de processos históricos, relações de poder e transformações técnicas, criando padrões desiguais de desenvolvimento. Na saúde ambiental, essa concepção possui grande relevância, pois demonstra como problemas e vulnerabilidades se distribuem de forma heterogênea no espaço, demandando políticas públicas territorialmente contextualizadas para maior efetividade.
2.1 Dados demográficos e territorialização das queimadas no Maranhão

Segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2022), o Maranhão possui uma extensão territorial de 329.651,50 km², com uma população de 6.776.699 pessoas, e com uma densidade demográfica registrada em 20,56 habitantes por km². Esses dados demográficos revelam um território expandido e pouco concentrado em termos populacionais. O cenário é típico de áreas com vastas regiões rurais e centros urbanos de porte médio. 

O Maranhão é dividido em cinco regiões conforme a figura 1 e os dados do BD Queimadas (INPE) indicam que, entre 2021 e 2024, no segundo semestre de cada ano, o Maranhão esteve entre os cinco estados com mais focos de calor, com maior concentração nas regiões leste, sul e centro do estado.
O cenário territorial e climático do Maranhão impõe desafios à efetividade das políticas públicas. A extensão do estado e a baixa densidade populacional dificultam o monitoramento e controle das queimadas, sobretudo em áreas de difícil acesso. A recorrência dos focos de calor em determinadas épocas e regiões evidencia a sazonalidade do problema, com impactos diretos na qualidade do ar e no aumento de doenças respiratórias e óbitos.
A concentração das queimadas nas regiões leste, sul e centro do Maranhão mostra a necessidade de estratégias adaptadas a cada região. Integrar dados espaciais e sociais é fundamental para planejar ações preventivas e de resposta nas áreas da saúde e do meio ambiente.
Figura 1 – Estado do Maranhão por regiões (2025)
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      Fonte: Portal Suporte Geográfico; IBGE
2.2 Políticas Públicas baseadas em evidências

A partir das considerações de Ribeiro; Assunção (2002), os estudos sobre poluição atmosférica e saúde respiratória têm adotado o quadro conceitual da avaliação da exposição humana, que considera o contato com contaminantes ambientais ao longo do tempo como fator determinante para os efeitos à saúde, especialmente pela inalação de partículas na zona de respiração individual.

Evidências científicas só ganham efetividade quando traduzidas em ações governamentais. Para isso, “[...] é impensável cogitar qualquer intervenção estatal sem conhecer detalhadamente a realidade social que se deseja transformar [...]” (Figueiredo Filho et al. 2013, p.63). Jannuzzi (2018) reforça a importância de integrar metodologias de avaliação, monitoramento contínuo na formulação e implementação das políticas públicas, garantindo a análise das estratégias adotadas pelo Estado.
Na saúde, a atuação baseada em evidências é essencial para orientar recursos, programas e avaliar impactos. Segundo Souza (2006), a formulação de políticas públicas envolve não apenas o governo, mas também organizações da sociedade civil e grupos de interesse, cuja influência varia conforme o contexto político. Por isso, é fundamental garantir mecanismos de participação social que representem, de fato, os interesses da população.
O sucesso dessas intervenções depende da articulação entre evidências técnicas, modelos eficazes de gestão e arranjos políticos que favoreçam coalizões comprometidas com resultados. No campo das políticas ambientais e de saúde, essa combinação é essencial para converter dados científicos em ações concretas de proteção à população.
2.2.1 Queimadas e doenças respiratórias
A análise dos dados do período 2021-2024 considerando o segundo semestre do ano no Maranhão demonstra uma correlação significativa entre a ocorrência de focos de calor e o aumento de casos de doenças respiratórias, com padrão sazonal marcante. Em 2021, registraram-se 14.113 mil focos de calor, ao passo que 17.358 mil casos respiratórios foram contabilizados. 
O ano de 2022 apresentou aumento de 30,8% nos focos de calor (18.466 mil), enquanto nos casos respiratórios (20.470 mil) ocorreu um acréscimo de 35,2%, possivelmente devido à persistência de partículas na atmosfera ou variações nos sistemas de notificação. Em 2023, observou-se crescimento para 18.603 mil focos de calor e 23.156 mil casos respiratórios. O ano de 2024 marcou o pico da série histórica, com 20.470 mil registros, evidenciando a relação direta entre os fenômenos. As literaturas indicam que grupos populacionais mais vulneráveis, como crianças e portadores de comorbidades respiratórias são os mais afetados.

Os resultados indicam a necessidade de sistemas integrados de monitoramento ambiental e de saúde, modelos preditivos e protocolos específicos para períodos críticos. A abordagem intersetorial é essencial para otimizar recursos e proteger a saúde pública, considerando as particularidades regionais e sazonais do Maranhão. O gráfico pode ser observado na figura 2.
Figura 2 – Focos de calor e doenças respiratórias no Maranhão
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Fonte: INPE; Datasus; Autoria própria.
Na mesma janela de tempo citada, foi possível constatar a evolução dos óbitos por doenças respiratórias no estado do Maranhão durante o segundo semestre. Observa-se uma tendência crescente ao longo dos anos, partindo de 812 em 2021 para 1.434 em 2024. Esse crescimento representa um aumento percentual superior a 75% no intervalo de quatro anos, indicando um agravamento consistente dos casos que resultam em desfecho fatal por causas respiratórias.
Essa elevação pode estar relacionada a múltiplos fatores, como a intensificação de episódios de poluição atmosférica, o avanço do desmatamento e das queimadas em áreas urbanas e rurais, além de possíveis fragilidades no acesso e na qualidade da atenção à saúde respiratória. Embora o gráfico por si só não permita conclusões causais, ele reforça a importância do monitoramento contínuo e da integração entre políticas ambientais e de saúde pública, sobretudo em contextos territoriais vulneráveis como o Maranhão. O aumento no que se refere ao índice de óbitos pode ser observado na figura 3. 
Figura 3 – Focos de calor e doenças respiratórias no Maranhão
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    Fonte: Datasus; Autoria própria.
É importante ressaltar que, de acordo com Semarh (2019), os focos de calor correspondem a elevações térmicas detectadas por sensores orbitais, com dados disponibilizados pelo INPE aproximadamente 20 minutos após a passagem dos satélites. Embora não capturem todos os incêndios, nem distingam entre queimadas controladas e descontroladas, elas são fundamentais para identificar tendências espaciais e temporais no aumento de atividades de fogo.

No contexto maranhense, esses dados adquirem particular relevância ao evidenciar a recorrência de focos em períodos de menor pluviosidade. Apesar da necessidade de complementação com outras fontes de informação, a sistematização de séries históricas de focos de calor mantém-se como recurso tecnicamente válido para diagnósticos iniciais e formulação de políticas públicas baseadas em evidências.  
2.2.2 Ações de monitoramento
Diante dos desafios ambientais enfrentados no Maranhão, especialmente as queimadas, o estado realiza ações para mitigar seus efeitos. O programa Maranhão Sem Queimadas, da Secretaria de Meio Ambiente, trabalha para prevenir e controlar incêndios florestais por meio do monitoramento de focos de calor, campanhas educativas e restrição ao uso do fogo em períodos críticos, com destaque para as áreas mais vulneráveis. Além disso, a Sala de Situação da Secretaria de Meio Ambiente acompanha as condições meteorológicas, hidrológicas e ambientais do estado. Tal acompanhamento ajuda a identificar riscos como queimadas e enchentes, orientando decisões e fortalecendo medidas preventivas para proteger a população e os recursos naturais.
O Alerta Epidemiológico nº 07 do CIEVS/SES‑MA em 2024 destaca que, mesmo após o período chuvoso, a chegada da estiagem aumenta o risco de doenças respiratórias, agravadas pelas queimadas e pela piora da qualidade do ar. O Programa Maranhão Sem Queimadas, da SEMA, atua para prevenir e monitorar focos de calor, com destaque para a educação e a vigilância ambiental.
A Secretaria de Saúde (SES) deve intensificar a notificação de doenças associadas à poluição do ar para garantir respostas rápidas. A integração entre dados de queimadas e indicadores epidemiológicos ajuda a planejar ações eficazes, como campanhas de conscientização, capacitações e orientações para as comunidades mais vulneráveis.
2.3 Integração setorial no Brasil

No território brasileiro, essa abordagem exige integração entre setores como saúde e meio ambiente, especialmente frente a problemas como as queimadas. Dessa maneira, segundo Brasil (2025), a articulação entre esses campos favorece respostas mais eficazes e sustentáveis, como ações preventivas e monitoramento conjunto. Assim, a Política Nacional de Saúde Ambiental já aponta a importância dessa cooperação para garantir melhores condições de vida à população.

2.3.1 Marco legal nacional
A partir do indicado em Brasil (2024), a Lei nº 14.850/2024 institui a Política Nacional de Qualidade do Ar, que estabelece diretrizes para monitorar e controlar a poluição atmosférica no país. A lei determina que os estados elaborem seus próprios planos de gestão da qualidade do ar, com diagnóstico, metas e estratégias de controle. No Maranhão, ainda não há um plano estadual formalizado, ou seja, ainda representa dependência das diretrizes federais. No entanto, a legislação prevê um prazo para que isso seja feito, sob risco de perda de recursos federais destinados a políticas ambientais.
3
CONCLUSÃO
Considerando as informações apresentadas, a intensificação das queimadas e incêndios no Maranhão prejudica não só o equilíbrio ambiental, mas também a saúde da população, refletida no aumento de casos e óbitos por doenças respiratórias. Nesse contexto, tornam-se essenciais políticas públicas que integrem saúde e meio ambiente, considerando as características e vulnerabilidades de cada território.
Fortalecer o monitoramento, elaborar planos alinhados à Política Nacional de Qualidade do Ar e unir esforços entre diferentes setores são caminhos para tornar as respostas mais eficazes e aumentar a resiliência das comunidades afetadas. Dessa forma, é possível transformar dados e análises em mudanças concretas, reduzindo riscos e ampliando direitos básicos à saúde e à qualidade de vida no estado.
REFERÊNCIAS

ARRETCHE, Marta. Dossiê: agenda de pesquisa em políticas públicas. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 18, n. 51, fev. 2003. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbcsoc/a/gR4pxgbyns7R5hTKfmMDkxG/. Acesso em: 03 jun. 2025.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 02 jun. 2025.
BRASIL. Lei nº 14.850, de 2 de maio de 2024. Institui a Política Nacional de Qualidade do Ar. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 3 maio 2024. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14850.htm. Acesso em: 14 jun. 2025.
BRASIL. Ministério da Saúde. DATASUS – TabNet: Internações Hospitalares do SUS por local de internação. Brasília: Ministério da Saúde, [s.d.]. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sih/cnv/nrma.def. Acesso em: 01 jun. 2025.
BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde Ambiental. Brasília, 2025. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/saude-ambiental. Acesso em: 16 jun. 2025.
CASTRO, Fabrício Ribeiro de. Relação entre queimadas e incidência de doenças respiratórias na região central do Estado do Maranhão, set. 2011, 43 f. Mestrado em Saúde e Ambiente, Biblioteca Depositária Central, Universidade Federal do Maranhão, São Luís. Disponível em: https://labaqua.com.br/wp-content/uploads/2020/01/Dissertecao-Fabricio-Castro-min.pdf. Acesso em: 05 jun. 2025.
INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS – INPE. BDQueimadas – Programa Queimadas – BDQueimadas: acervo de focos de fogo detectados por satélites desde 1998. Terrabrasilis, São José dos Campos, 2025. Disponível em: https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/queimadas/bdqueimadas/#graficos. Acesso em: 07 jun. 2025.
JANNUZZI, Paulo de Martino. A importância da informação estatística para as políticas sociais no Brasil: breve reflexão sobre a experiência do passado para considerar no presente. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 35, p. e0055, 2018. Acesso em 05 jun. 2025.
MINISTÉRIO DA SAÚDE. SBPC alerta para impactos ambientais e de saúde das queimadas no Brasil. Biblioteca Virtual em Saúde, Ministério da Saúde, Brasília, 2025. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/sbpc-alerta-para-impactos-ambientais-e-de-saude-das-queimadas-no-brasil/. Acesso em: 03 jun. 2025.
NASCIMENTO, Nara Geovane da Costa. Análise espacial de internações hospitalares por doenças respiratórias associadas ao período de queimadas no estado do Maranhão. Plataforma Sucupira, Mestrado em Ecodesenvolvimento e Gestão Ambiental, Universidade de Taubaté, Taubaté, 2022.
RIBEIRO, Helena; ASSUNÇÃO, João Vicente de. Efeitos das queimadas na saúde humana. Estudos Avançados, São Paulo, v. 16, n. 44, p. 125–143, 2002.
SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. Rio de Janeiro: Record, 2001.
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO. Alerta Epidemiológico nº 07 – CIEVS/SES‑MA: Notificações de doenças e agravos em período de chuva e pós‑chuva, 2024.
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ. Entenda as diferenças entre queimadas, incêndios florestais e foco de calor em meio a 80 °C. Teresina, SEMAR‑PI, 18 set. 2019. Disponível em: http://antigo.semar.pi.gov.br/wagtail/home_page/noticias/entenda-as-diferencas-entre-queimadas-incendios-florestais-e-foco-de-calor-em-meio-a-80/. Acesso em: 10 jun. 2025.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS DO MARANHÃO. Boletim de Monitoramento de Queimadas no Estado do Maranhão: 16 a 30 de junho de 2022. São Luís, SEMA‑MA, 2022. 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS DO MARANHÃO. Maranhão sem Queimadas: governo estabelece período proibitivo para uso do fogo no estado. São Luís, SEMA‑MA, 2024. Disponível em: https://www.sema.ma.gov.br/noticias/maranhao-sem-queimadas-governo-estabelece-periodo-proibitivo-para-uso-do-fogo-no-estado. Acesso em: 09 jun. 2025.
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS DO MARANHÃO. Sala de Situação. São Luís, SEMA‑MA, 2025. Disponível em: https://www.sema.ma.gov.br/sala-de-situacao. Acesso em: 14 jun. 2025.
SOUZA, Celina. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, ano 8, n. 16, p. 20–45, dez. 2006.
� Licenciado e Mestrando em Geografia pela Universidade Federal do Maranhão. Email: fn.brandao @discente.ufma.br


� Professor Dr. do Departamento de Geociências e Pós-Doutor do Programa de Pós-Graduação em Saúde e Ambiente da Universidade Federal do Maranhão UFMA. Email: aquino.jose@ufma.br


� Graduando em Geografia pela Universidade Federal do Maranhão. Email: kellyson.silva@discente.ufma.br






